
PARECER Nº  3022 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0628/ 2006.           

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei em epígrafe Determina que as caixas de medicamentos, distribuídas e/ou comercializadas no âmbito do Estado tenham o nome do produto e sua dosagem escritos também em linguagem braile.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 133ª à 137ª Sessões Ordinárias, de 03 a 10/10/06, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 04).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, o ilustre Relator designado, Deputado Donisete Braga exarou parecer favorável ao Projeto em apreço, que foi ratificado na âmbito da Comissão. (fls. 05)

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Promoção Social, para análise quanto aos aspectos previsto no artigo 31, § 9º, do já mencionado Regimento, designado Relator, o Deputado Afonso Lobato que exarou parecer favorável ao Projeto em apreço, ratificado na Comissão (fls. 07 a 08verso).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 

A propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, conforme previsão expressa contida em seu artigo 3º, instando a conclusão de que o Projeto de lei em pauta encontra-se em conformidade com o que preceitua os dispositivos constitucionais atinentes à matéria, em especial o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 628, de 2006. 

a)  Mário Reali -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/10/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

ENIO TATTO – MÁRIO REALI – JORGE CARUSO  (com o voto em separado) – VITOR SAPIENZA (com o voto em separado) – SAMUEL MOREIRA (com o voto em separado) – JONAS DONIZETTE (com o relator) – BRUNO COVAS (com o voto em separado) – DÁRCY VERA – WALDIR AGNELLO
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva determinar que as caixas de medicamentos distribuídas ou comercializadas no âmbito do Estado tenham o nome do produto e sua dosagem escritos também em linguagem braile.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer favorável.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que emitiu parecer favorável.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu a esta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Mário Reali, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Alega o nobre relator que inexistiriam óbices à aprovação do projeto, uma vez que não concorreria para aumento de despesa ou redução da receita, e que sua cláusula financeira estaria em conformidade com o preceituado no artigo 25 da Constituição paulista.

Ora, a argumentação do nobre relator padece de um sofisma. Caso não houvesse qualquer risco de aumento de despesa, a cláusula financeira seria desnecessária.

Ora, o artigo 2.º estabelece que a inobservância da lei, caso o projeto seja aprovado, acarretaria em multas entre mil e duas mil UFESPS.

Dessa maneira, a previsão de multa, mais do que uma expectativa de receitas para o Estado significa a criação de toda uma estrutura administrativa para a fiscalização do cumprimento da lei.

Os custos para montar a estrutura de fiscalização do cumprimento da Lei, poderiam ser classificados como despesa obrigatória de caráter continuado, uma vez que demandaria contratação de servidores, instalações etc. No entanto, este tipo de despesa exige, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, uma estimativa de compensação, como aumento de receitas ou redução de despesas de mesmo caráter, o que não foi previsto no projeto.

Além disso, o projeto, se convertido em lei, seria inexeqüível. Considerando-se que a medida vale para todos os medicamentos distribuídos ou comercializados no Estado, os remédios que fossem importados ou produzidos em outros estados teriam que ser re-embalados para cumprir a lei. Quem seria responsável pela re-embalagem, ou por seus custos? Quem poderia ser responsabilizado pelo descumprimento da lei? A propositura não responde.

Dessa maneira, sua aprovação significaria a criação de todo um aparato de fiscalização para uma norma cujo descumprimento poderia ser atribuído a qualquer elo da cadeia produtiva ou de distribuição de medicamentos do Estado.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei-nº 628, de 2006.

a) VITOR SAPIENZA


